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I - RELATÓRIO 1. AÇÃO COM PEDIDO DE RESSARCIMENTO MATERIAL, tendo como causa de pedir a existência de créditos referentes aos expurgos em caderneta de poupança referentes aos planos econômicos ´Verão´ (1989) e ´Collor´ II(1991). 2. Inicial de fls.02/08 acompanhada de os documentos de fls.09/14. Custas recolhidas às fls. 14 e 20. Citação positiva às fls.26. Ata da A/C às fls. 27 Contestação às fls.28/37, acompanhada de os documentos de fls.38/45. 3. Relatados, segue-se com a sentença. II - FUNDAMENTAÇÃO 4. O feito se encontra apto para julgamento, a teor do artigo 330, I do CPC, certo que a matéria fática está devidamente delineada e as questões preliminares e de mérito já encontram respostas assentadas na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 5. Dizer que cumpria à parte autora a prova cabal de que mantinha contas e aplicações junto à parte ré nos idos das décadas de 1980 e de 1990 é fazer pouco da realidade e da dinâmica imposta aos participantes de um processo guiado pela lealdade. A parte ré possui todos os elementos para esclarecer se e quando a parte autora teve ou não contas e aplicações financeiras, todos devidamente autenticados e microfilmados, algo que nem perto chega o poder de prova da parte autora. Desta forma, em respeito ao necessário equilíbrio processual, é de se concluir que a parte ré é a responsável pela apresentação dos dados relativos às contas, podendo inclusive provar que a parte autora não fazia parte de sua carteira de clientes aquando dos planos econômicos. 6. A realização da prova pericial neste ponto somente retardaria a solução do feito sem qualquer benefício para as partes, uma vez que abriria a possibilidade de inúmeros incidentes. Em homenagem ao direito fundamental de acesso à justiça em tempo razoável (artigo 5º, LXXVIII da CRFB/88), resta hialino que a liquidação da sentença, em casos como o presente, é a melhor solução, eis que os critérios de cálculo devem ser definidos ex ante em dispositivo, de sorte a trazer maiores ganhos no processamento. Dessarte, cumpre ao magistrado definir como serão os cálculos no dispositivo da sentença, cumprindo apenas ao perito a ser nomeado em liquidação seguir as ´instruções´, sem maiores exercícios cerebrinos. 7. Como já asseverado, as preliminares e o mérito da ação já se encontram superados no debate jurídico. Desta forma, rejeito as preliminares de prescrição e de ilegitimidade passiva, seja porque o prazo prescricional é de vinte anos, conforme o Código Civil de 1916, eis que os juros se incorporam no capital na capitalização mensal realizada pelos contratos de caderneta de poupança, seja porque a relação jurídica é entabulada entre o autor e a instituição financeira, pouco importando a alteração normativa implementada pela União (Executivo Federal través do Banco Central do Brasil). O acerto do aqui despendido pode ser conferido nos seguintes arestos: SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ´CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.´ (REsp 707151 / SP, Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, DJ 01.08.2005 p. 471) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ´COBRANÇA. PLANOS BRESSER E VERÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRAZO PRESCRICIONAL DE 20 ANOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 177, DO CÓDIGO CIVIL DE 1.916. DIREITO AOS EXPURGOS. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES PREVIAMENTE AJUSTADOS. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONHECIMENTO DO RECURSO, REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES E IMPROVIMENTO DO APELO.´ (APELAÇÃO CÍVEL 2005.001.36065, Relator DESEMBARGADOR RAUL CELSO LINS E SILVA - Julgamento: 26/10/2005 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL) 8. Já quanto ao mérito, comprovado que a parte autora manteve contas poupança com a parte ré, deve o saldo ser corrigido segundo os parâmetros já admitidos pela quase unanimidade da jurisprudência pátria, ressalvando apenas a apuração, por intermédio de perícia na liquidação de sentença, de depósitos à época dos expurgos, visto que somente estes podem ser corrigidos. ´ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental desprovido.´ (AgRg no REsp 740791 / RS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ 05.09.2005 p. 432) ´ECONÔMICO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTES DOS` EXPURGOS INFLACIONÁRIOS ILEGAIS RELATIVOS AOS PLANOS ´BRESSER´ E ´VERÃO´. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELO FATO DE A RELAÇÃO CONTRATUAL LIMITAR-SE AO DEPOSITANTE E ÀS INSTITUIÇÕES DEPOSITÁRIAS. PRECEDENTES DO STF, STJ E DESTE TRIBUNAL. NO MÉRITO, A RESOLUÇÃO 1.338/87 E A LEI 7.730/89. VIOLARAM DIREITO ADQUIRIDO DOS POUPADORES QUE TINHAM SALDOS DEPOSITADOS QUANDO DE SUA EDIÇÃO, IMPORTANDO EM PREJUÍZO O EXPURGO DE CORREÇÃO MONETÁRIA, QUE SE REFLETE TAMBÉM NA REDUÇÃO DA BASE DE INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS DA CADERNETA DE POUPANÇA. NECESSIDADE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO JUDICIAL ORIUNDO DE CONTRATO, COM A INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DESDE A CITAÇÃO. DIFERENÇAS DE 8,04% RELATIVA AO PERÍODO DE JUNHO DE 1987 E DE 19,75% RELATIVA AO PERÍODO DE JANEIRO DE 1989. ENTENDIMENTO PACÍFICO NO ÂMBITO DAS CORTES SUPERIORES. CAUSA SEM MAIOR COMPLEXIDADE NA INSTRUÇÃO OU DEFESA. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 10%. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.´ (APELAÇÃO CÍVEL 2005.001.18526, Relator DESEMBARGADOR LUIZ FERNANDO DE CARVALHO - Julgamento: 23/08/2005, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL) 9. Quanto aos índices pleiteados a partir de março de 1990, tem-se que o contrato foi rompido no que se refere ao excedente a NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) em data posterior a 15 de março, já que os valores requeridos passaram a ser geridos pelo BACEN (REsp 141.032/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16.12.1997, DJ 06.04.1998 p. 102). Desta feita, os índices postulados somente podem ser aplicados aos valores efetivamente disponíveis em conta poupança, algo que a perícia poderá comprovar com o cruzamento do que era devido e do que foi creditado pela parte ré. 10. Revejo minha posição quanto à correção monetária, sendo que esta deverá respeitar os parâmetros do contrato de poupança por serem os mais adequados a resolver a lide, já que os termos contratuais devem ser obedecidos por ambas as partes e o pleito nada mais é do que uma busca pelo respeito ao contrato. Os juros de mora serão devidos desde a citação na razão de 1% ao mês. III - DISPOSITIVO Posto isso, acolho os pedidos, na forma do artigo 269, I do CPC, condenando a parte ré a ressarcir à parte autora os valores relativos aos expurgos inflacionários (diferença entre o pago e o devido) conforme os índices adotados pelo Superior Tribunal de Justiça como devidos à época (foram acolhidos pelo STJ o índice de 42,72% quanto às perdas do mês de janeiro de 1989, o índice de 10,14% quanto às perdas do mês de fevereiro de 1989, o índice de 84,32% quanto às perdas do mês de março de 1990, o índice de 44,80% quanto às perdas do mês de abril de 1990, o índice de 5,38% quanto às perdas do mês de maio de 1990 e o índice de 9,61% quanto às perdas do mês de junho de 1990), sobre os saldos efetivamente apurados em liquidação de sentença referentes às contas-poupança mantidas pela parte autora junto à parte ré, observada a limitação da disponibilidade dos recursos após o Plano Collor (NCZ$ 50.000,00), incidindo juros legais de mora (1% ao mês) desde a citação e correção monetária desde os meses em que a diferença era devida, conforme os índices contratuais aplicáveis às cadernetas de poupança. Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios em patamar equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Custas e despesas pela parte ré. Após o trânsito em julgado e o recolhimento das custas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 22.07.2013.
